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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE 
NEGÓCIO JURÍDICO C/C PERDAS E DANOS E REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
EMERGENTES E RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. 1. VIOLAÇÃO AO ART. 485, § 3º, DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 2. JULGAMENTO EXTRA PETITA E 
JULGAMENTO BASEADO EM FATO INEXISTENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 3. VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA 
DA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF.  4. VIOLAÇÃO AO ART. 1.021, § 
3º, DO CPC/2015. REITERAÇÃO DOS FUNDAMENTOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
5. MULTA DO ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. 6. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Incidem as Súmulas 282 e 356 do STF, na espécie, porquanto ausente o 
prequestionamento.
2. A falta de indicação, de forma clara e precisa, dos dispositivos legais que teriam sido 
eventualmente violados ou a que se teria dado interpretação divergente faz incidir à hipótese, 
em relação a quaisquer das alíneas do permissivo constitucional, o teor da Súmula 284/STF, 
por analogia: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."
3. O recurso especial é reclamo de natureza vinculada e, dessa forma, para o seu cabimento, é 
imprescindível que a parte recorrente demonstre, de forma clara e objetiva, de que modo o 
acórdão recorrido teria contrariado os dispositivos apontados como violados, sob pena de 
inadmissão, atraindo o óbice da Súmula 284 do STF.
4. O julgador pode reiterar os fundamentos da decisão recorrida quando não deduzidos novos 
argumentos pela parte recorrente, pelo que o art. 1.021, § 3º, do CPC/2015 não impõe ao 
julgado a obrigação de reformular a decisão agravada.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
6. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por Frutos do Brasil Ltda. contra 
decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 1.154):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE NEGÓCIO 
JURÍDICO C/C PERDAS E DANOS E REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS 
E EMERGENTES E RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. 1. VIOLAÇÃO AO 
ART. 485, § 3º, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 2.
 JULGAMENTO EXTRA PETITA E JULGAMENTO BASEADO EM FATO 
INEXISTENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. 3. VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO CPC/2015. 
DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF.  4. VIOLAÇÃO AO ART. 1.021, § 3º, DO CPC/2015. REITERAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 5. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO 
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 1.163-1.076), a agravante aduz 
que devem ser afastados os óbices das Súmulas 282, 284 e 356/ STF, além de 
reafirmar a violação ao art. 1.021, § 3º, do CPC/2015.

Pleiteia, ao final, o provimento do recurso.

Impugnação às fls. 1.179-1.193 (e-STJ), oportunidade em que a parte 
agravada pede a condenação da parte agravante ao pagamento da multa prevista no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial 
interposto pela ora agravante, quanto à alegada violação ao art. 485, § 3º, do 
CPC/2015, verifica-se que o conteúdo normativo do referido dispositivo legal não foi 
objeto de debate pelo Tribunal de origem. Dessa forma, não tendo sido enfrentada a 
questão relacionada ao artigo apontado como violado pelo acórdão recorrido, fica 
obstado o conhecimento do recurso especial pela ausência de prequestionamento.

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos 
legais tidos por vulnerados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir 
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a 
correta interpretação da legislação federal.

Contudo, na hipótese dos autos não foram opostos embargos de declaração 
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relacionado ao dispositivo legal supracitado, a fim de sanar a omissão ou prequestionar 
a matéria, incidindo, na espécie, as Súmulas 282 e 356/STF.

A propósito:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. AUSÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 6º DA 
LINDB. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INTERPRETAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME. SÚMULAS N. 5 E 7 DO 
STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS N. 282 DO 
STF E 211 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste omissão quando a Corte local pronunciou-se, de forma clara 
e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se 
sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão 
adotada pelo Juízo.
2. Consoante a jurisprudência desta Corte, é "inviável o conhecimento do 
Recurso Especial por violação do art. 6º da LICC, uma vez que os princípios 
contidos na Lei de Introdução ao Código Civil - direito adquirido, ato jurídico 
perfeito e coisa julgada -, apesar de previstos em norma infraconstitucional, 
são institutos de natureza eminentemente constitucional (art. 5º, XXXVI, da 
CF/1988)" (AgInt no REsp 1790775/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/03/2020, DJe 20/03/2020).
3. O recurso es pecial não comporta o exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
4. A Corte de origem assentou que a exigência de prévio pagamento e a 
prestação de garantia eram incabíveis, porque fundadas em norma posterior 
ao negócio jurídico. Para rever tal entendimento, acolhendo a pretensão de 
suspender o fornecimento de gás ou limitá-lo a exigências não pactuadas 
previamente, seria imprescindível nova análise da matéria fática, inviável em 
recurso especial. Pelas mesmas razões, é inviável averiguar, em recurso 
especial, o afastamento de cláusulas contratuais que violem princípios 
jurídicos e alterem o regime jurídico negociado previamente.
5. A simples indicação de dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do 
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 
do STF e 211 do STJ.
6. Prevalece no STJ o entendimento de que "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015), em recurso especial, 
exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do 
CPC/2015, para que se possibilite ao órgão julgador verificar a existência do 
vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à 
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp n. 1.639.314/MG, 
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 10/4/2017), 
o que não ocorreu.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.934.602/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 1/7/2022.)

Ademais, faz-se necessário consignar que a agravante não apontou o 
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dispositivo tido por violado a fim de viabilizar o conhecimento da insurgência sobre a 
matéria (julgamento extra petita e erro material). Dessa forma, constata-se que a 
argumentação apresentada no recurso mostra-se deficiente, atraindo, assim, a 
incidência do verbete n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

É importante ponderar que o recurso especial é reclamo de natureza 
vinculada e, para o seu cabimento, é imprescindível que se demonstre de forma clara 
os dispositivos apontados como malferidos ou interpretados distintamente de outro 
tribunal pela decisão recorrida, sob pena de inadmissão.

Veja-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ESFERA CÍVEL E PENAL. 
INDEPENDÊNCIA. ART. 935 DO CC/2002. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
EXISTÊNCIA DO DANO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. DANO MORAL.
REDUÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA N. 284 DO STF. DECISÃO 
MANTIDA.
1. "Nos termos da jurisprudência deste STJ, mostra-se desnecessária a 
condenação na esfera criminal para configurar o dever de indenizar no juízo 
cível, em razão da independência das esferas e responsabilidades cível e 
criminal, via de regra, à luz do artigo 935, do Código Civil" (AgInt no AREsp 
n. 1.469.039/DF, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 5/11/2019, DJe 18/11/2019).
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ). O 
Tribunal de origem concluiu que o réu "extrapolou o limite da liberdade de 
expressão que lhe era de direito, tecendo comentário absolutamente 
estranho ao mérito da entrevista, atavicamente ligado à honestidade e 
conduta ética do autor". Alterar esse entendimento demandaria o reexame 
das provas produzidas nos autos, o que é vedado em recurso especial.
3. O conhecimento do recurso especial exige a indicação dos dispositivos 
legais supostamente violados. Ausente tal requisito, incide a Súmula n. 
284/STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1550739/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/06/2020, DJe 15/06/2020)

No mais, conforme acima mencionado, o recurso especial é reclamo de 
natureza vinculada, sendo necessária a demonstração dos motivos que evidenciem 
que o dispositivo legal foi violado. 

Portanto, ao interpor o recurso especial alegando ofensa ao art. 489 do 
CPC/2015, sem demonstrar como a violação teria ocorrido, constata-se que a 
argumentação apresentada no recurso mostra-se deficiente, atraindo, assim, a 
incidência do verbete n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
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Além disso, cabe destacar que a jurisprudência desta Corte é no sentido de 
que o julgador pode reiterar os fundamentos da decisão atacada quando não 
deduzidos novos argumentos pela parte recorrente, pelo que o art. 1.021, § 3º, do 
CPC/2015 não impõe ao julgado a obrigação de reformular a decisão agravada.

No caso, na petição do agravo regimental insistiu-se em reiterar as teses de 
decadência, ausência de causa de pedir, error in judicando e julgamento extra petita, 
argumentando que são matérias de ordem pública, conforme se constata às fls. 894-
906 (e-STJ).

Confiram-se:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 
AGRAVANTE.
1. Não se conhece da alegada violação do art. 1022 do CPC/2015, quando a 
causa de pedir recursal se mostra genérica, sem a indicação precisa dos 
pontos considerados omissos, contraditórios, obscuros ou que não 
receberam a devida fundamentação, sendo aplicável a Súmula 284 do STF. 
Precedentes.
2. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, "inexiste nulidade 
processual quando ausente prejuízo às partes, (pas de nulitté sans grief) em 
observância ao princípio da instrumentalidade das formas no âmbito do 
direito processual" (AgInt no AREsp 1138899/MG, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 19/11/2019, DJe 22/11/2019). 2.1. "A 
vedação constante do art. 1.021, § 3º, do CPC não pode ser interpretada no 
sentido de se exigir que o julgador tenha de refazer o texto da decisão 
agravada com os mesmos fundamentos, mas outras palavras, mesmo não 
havendo nenhum fundamento novo trazido pela agravante na peça recursal" 
(EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt nos EDcl no REsp 1705978/BA, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 10/09/2019, DJe 13/09/2019).
3. Na hipótese, o aresto recorrido encontra apoio na orientação 
jurisprudencial firmada por esta Colenda Corte sobre a matéria, o que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
4. Para infirmar as conclusões a que chegou o Tribunal de origem, 
demandaria, necessariamente, o reexame das provas carreadas aos autos, o 
que é vedado nesta instância extraordinária, a teor da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.432.580/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 31/3/2022.)
 
ADMINISTRATIVO. AGÊNCIA REGULADORA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
LEGAL POR PORTARIA. PORTARIA N. 802/1998 DA SECRETARIA DE 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 
489 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária por meio da qual as autoras, 
sociedades empresárias atuantes no ramo da distribuição de medicamentos, 
postulam o afastamento do art. 13, II e III, da Portaria n. 802/1998 da extinta 
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Secretaria de Vigilância Sanitária, que veda a comercialização de produtos 
farmacêuticos entre empresas distribuidoras. Na sentença, julgou-se 
improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - A vedação constante do art. 1.021, § 3º, do CPC/2015 e o disposto no art. 
489 do CPC/2015 não podem ser interpretados no sentido de se exigir que o 
julgador tenha de refazer o texto da decisão agravada com os mesmos 
fundamentos, mas com outras expressões, mesmo não havendo nenhum 
fundamento novo trazido pela parte recorrente na peça recursal. O que o 
Código de Processo Civil de 2015 exige é que se adote fundamentação 
suficiente, que decida integralmente a controvérsia, tal como no caso em 
análise. Nesse sentido é a jurisprudência desta Corte: AgInt no AREsp 
1.520.112/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
4/2/2020, DJe 13/2/2020; EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.
III - Na Corte a quo, considerou-se válida a Portaria impugnada pelas partes 
autoras com os seguintes fundamentos: "Não reputo tais restrições 
arbitrárias ou descomedidas. Ao contrário, foram embasadas em razões de 
ordem técnica, as quais foram explicadas na contestação e nos documentos 
que a acompanham, e se afiguram adequadas para a proteção dos bens 
jurídicos a que visam salvaguardar. Com isso, quero dizer que não há 
ilegalidade, inconstitucionalidade, defasagem ou omissão normativa por 
parte da Anvisa em relação à Portaria nº 802/98, argumentos invocados 
pelas autoras em sua inicial [...] O que foi trazido nas razões de recurso não 
me parece suficiente para alterar o que foi decidido, mantendo o resultado do 
processo e não vendo motivo para reforma da sentença.
De fato, a norma reputada inconstitucional guarda perfeita proporcionalidade 
com seus fins. Garante a rastreabilidade da cadeia de produtos, viabilizando 
o controle, pela Administração, da qualidade, segurança e eficácia daqueles 
sujeitos ao controle sanitário. Se a prática impõe restrição ao exercício de 
atividade econômica, mostra-se plenamente justificada e proporcional. Sem 
sacrificar o núcleo essencial do direito constitucional em questão."
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.808.846/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 3/5/2021, DJe de 7/5/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. ART. 489 DO CPC/2015. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. ART. 1.021, § 3º, DO CPC/2015. FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. REITERAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. O dispositivo legal indicado como malferido não tem comando normativo 
suficiente para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, tampouco para 
sustentar a tese defendida pelo recorrente, o que configura a deficiência de 
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fundamentação do recurso especial a atrair a incidência da Súmula nº 
284/STF.
4. O julgador pode reiterar os fundamentos da decisão recorrida quando não 
deduzidos novos argumentos pela parte recorrente, pelo que o art. 1.021, § 
3º, do CPC/2015 não impõe ao julgado a obrigação de reformular a decisão 
agravada.
5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1395429/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/11/2019, DJe 21/11/2019)

Por fim, a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não 
é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 
interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao pagamento da 
aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, 
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa 
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que não ocorre na hipótese dos 
autos.

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DE PROVA. 
SÚMULA Nº 7/STJ. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA NÃO 
AUTOMÁTICA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. Tendo o tribunal de origem decidido a questão após minuciosa análise de 
provas e circunstâncias fáticas dos autos, não há como rever tal 
posicionamento em virtude do óbice da Súmula nº 7/STJ.
4. Excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se manifestamente ínfimo 
ou exorbitante, o que não se verifica na espécie, a majoração ou redução 
dos honorários advocatícios, igualmente, atrai a incidência da Súmula nº 
7/STJ.
5. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é 
automática, visto não se tratar de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno. Precedente.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.616.329/SP, relator ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, DJe 25/5/2022).

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
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agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13
/02/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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